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    Nenhuma pesquisa é feita e nenhum livro é escrito sem o suporte de muitos afetos. É a família e os amigos, os colegas de profissão, os professores, uma série de pessoas que acolhem, inspiram, ajudam e te dão fôlego quando se pensa em desistir.




    Por isso, não posso deixar de agradecer, pessoalmente, à minha Maria Luísa, a quem eu dedico todo o meu esforço como exemplo de que não existem coisas impossíveis, mas o que vale a pena na vida exige dedicação. Ao meu parceiro de existência, André Luiz, por ter acreditado que eu conseguiria. E como eu poderia duvidar, se ele acreditava?




    Às amigas que, sempre que necessário, doaram um pouquinho de seu tempo para ler o que eu escrevia. Carlinha, minha revisora da vida. Camila, sempre presente e sempre constante. Fernanda e Marcelle, cujas conversas que temos, sem fim, são cheias de ideias e sugestões que me fazem sempre melhorar.




    Ainda agradeço ao meu irmão, Hugo, por ser meu irmão. E agradeço aos meus queridos, que já partiram, Dina Maria, Luiz Carlos, Maria da Penha e Ivan, pais e avós amados, que me amaram e me tornaram possível.


  




  

    “Ele não tem nenhum antepassado, claro: não do tipo de que alguém se gabaria. Outrora houve uma família nobre de sobrenome Cromwell, e, quando ele foi admitido no serviço do rei, os arautos o encorajaram a adotar aquele antigo brasão para salvar as aparências; mas eu não sou um deles, respondeu educadamente, não quero seus feitos.”




    (Hillary Mantel)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O livro O Poder da Soberana: Queenship em Portugal - Séculos XIII-XV é uma desconcertante demonstração de como podemos, finalmente, dizer que temos uma historiografia especializada e autônoma na Idade Média Ibérica no Brasil. Mais do que isso, não se trata apenas de outro livro publicado com base em uma tese de doutorado; a reflexão de Danielle Santos-Silva revela uma nova fase nos estudos sobre a Península Ibérica, caracterizada pela rompimento com a mimese e/ou a reprodução de temas pautados pelos grandes centros de investigação do Sudeste, os quais, durante o final do século passado e ainda hoje, pelo menos alguns, continuam a reproduzir os estudos sobre a Idade Média Ibérica como uma perspectiva ufanista do passado medieval, produzida em Portugal e na Espanha.




    A autora trouxe para o debate um conceito inovador para a historiografia de língua portuguesa, oriundo da produção em língua inglesa. Trata-se do conceito de Queenship, nascido entre o final da década de 1980 e o início da década de 1990 do século passado. Todavia, ao contrário do que fizeram muitos estudiosos brasileiros e ibéricos, os quais, muitas vezes, realizaram pesquisas por meio da importação de conceitos difundidos pela historiografia francesa, deturpando-os de modo a “encaixá-los” à realidade de suas respectivas investigações, Danielle Santos-Silva soube aplicar um conceito elaborado no mundo anglo-saxão para que, de fato, fosse exequível à realidade portuguesa, ao mesmo tempo em que pôde demonstrar, por intermédio do uso desse conceito, uma particularidade das rainhas ibéricas em relação às demais monarquias europeias, ou seja, a agência delas como parceiras, no exercício do poder, dos seus cônjuges.




    Para além dessa conclusão, o livro é um excelente exemplo da arte de se fazer história. Fruto de escolhas maduras, destaco a forma como soube selecionar a bibliografia. De um lado, a utilização de autores teóricos sobre o conceito de Queenship; de outro, a opção, em minha avaliação acertadíssima, de dialogar com uma recente historiografia portuguesa que foi capaz de romper com uma produção voltada para o nacionalismo, dentre eles cito a relevante contribuição de Ana Rodrigues Oliveira. Como a autora evidenciou, a erudição não se mede pela quantidade da bibliografia citada, mas sim pela qualidade e pela relação de relevância com a proposta de trabalho. Não quero criar, com isso, a falsa ideia de que este livro não se sustenta em vasta bibliografia. Longe disso! Apenas quero admoestar os possíveis críticos de plantão que certamente dirão: “mas por que uma série de autores não foram citados?”. A resposta é muito simples e reveladora: as “ausências” bibliográficas devem ser interpretadas como uma ruptura com determinada forma de se fazer história que outrora foi comum em nosso país. Felizmente, os ventos da mudança já dão sinais de um novo tempo!




    Por que não falar de como anseios pessoais nos ajudam a pensar e a escrever a história? A própria autora chama atenção para as suas primeiras motivações para estudar as rainhas, demonstrando uma belíssima relação entre a pesquisadora e o objeto, que também rompeu com o lugar comum da historiografia, que pressupõe um distanciamento entre o objeto e o investigador. Motivada por uma reflexão solitária de adolescente fomentada por autores como Grimm, Andersen e Monteiro Lobato, Danielle Santos-Silva começou a pensar em quem eram as rainhas. Elas tinham poder? Elas eram vítimas de uma sociedade em que os homens eram os únicos protagonistas ou conseguiram, com base em um pragmatismo político, ter uma agência política, inclusive “roubando” o poder dos homens, exercendo-o em prol de suas agendas pessoais e familiares?




    Dentre as inquietações trazidas por Cinderela – que, segundo a versão juvenil, foi uma moça pobre que se tornou rainha – e as mulheres fortes e inteligentes analisadas neste livro, encontra-se a resposta para os questionamentos da autora, não como uma adolescente solitária imersa em suas leituras, mas como uma intelectual qualificada que nos faz repensar no famoso livro de George Duby, Idade Média, Idade dos Homens: do Amor e Outros Ensaios. Afinal, como depreendemos da leitura, a suposta onipresença dos homens no medievo se deve muito mais ao controle que eles detinham da escrita e da presença de narrativas do mundo do masculino do que da inexistência de uma agência do feminino. Assim, somos convidados pela autora a indagar o porquê de as fontes privilegiarem o masculino, especificamente quando nos debruçamos sobre o mundo da política e da nobreza.




    Ao abandonar a fantasia da literatura – por meio da qual uma série de questões foram pensadas – e mergulhar na cronística portuguesa, este livro aborda um conjunto grande de rainhas, começando por D. Mafalda de Saboia, a rainha de D. Afonso Henriques, até D. Leonor de Aragão, esposa de D. Duarte. Nesses 294 anos e em diferentes gerações de rainhas, em contextos distintos, aos poucos vemos a construção de uma história do poder exercido por mulheres na Idade Média. Uma história do poder com base no conceito-chave do livro, Queenship. Sem anteciparmos as explicações da autora, podemos dizer que esse conceito nos ajuda a compreender as diversas dimensões do mundo do que chamamos hoje de política, economia e práticas sociais. As rainhas lidavam, ao mesmo tempo, com questões domésticas, patrimoniais, com uma função social desejada (a de intercessora junto ao rei), patrona da Igreja, na prática da caridade, na supervisão dos interesses dos seus herdeiros, na construção de alianças políticas com membros da nobreza, na administração de bens móveis e imóveis etc. Como uma sorte de resumo das próximas páginas, posso dizer que o conceito de Queenship envolve tudo isso e muito mais!




    Outrossim, também à guisa de antecipação, quanto mais hábeis fossem as rainhas no exercício de todos esses papéis, mais poderosas eram, chegando até mesmo a ser uma espécie de corregente do reino em uma parceria com o seu esposo. Enfim, o conceito-chave deste livro serve para mensurar o quão poderosa era uma mulher na Idade Média. Sim, estamos falando de mulheres extremamente poderosas, em uma sociedade que se autodescrevia com base em valores guerreiros e viris, ao mesmo tempo em que silenciava, disciplinava e controlava os corpos e as mentes femininas!




    Como a própria autora confessa, apesar de a invisibilidade feminina ser motivo de angústia, ela se voltou para o estudo daquelas que alcançaram o mais alto nível da estratificação social e, portanto, para as que, de uma forma ou de outra, conseguiram ter uma visibilidade, quer como modelo de rainha, quer como contramodelo. Voltou-se às que não foram completamente silenciadas pela história, como no caso de Inês de Castro. Mas fica, ainda, a pergunta: apesar de serem mencionadas pelas fontes, foram representadas fora dos lugares comuns acerca das mulheres?




    Neste livro, inclusive, há histórias de mulheres que se casaram por amor, como a nossa sociedade poderia classificar atualmente. Na intrincada teia de relações de poder e política protagonizadas por essas poderosas mulheres, afastamo-nos cada vez mais dos tão comuns estereótipos sobre Maria e Eva, a santa e a pecadora que marcam o imaginário de muitos estudiosos do medievo. Encontramos um complexo e não tão evidente jogo de forças em que habilidades pessoais – e eu diria até sorte – contribuíram para que uma rainha fosse alçada à condição de grande mulher ou de antítese de rainha!




    Afinal, as rainhas, tais como os reis, eram vistas e compreendidas pela sociedade da qual faziam parte como símbolos. No caso delas, as rainhas representavam um laço entre o rei e os súditos, o que contribuiu para a coesão social em determinados momentos da história. Isto é, estamos nos referindo a mulheres de carne e osso, as quais foram capazes, efetivamente, de exercer uma autoridade governamental pública, à revelia de como exerciam ou manifestavam o seu poder. Este livro também conseguiu superar o “rótulo” que poderia “reduzi-lo” à história de gênero. Na realidade, a autora demonstra que as investigações que estudam mulheres não necessariamente pertencem ao campo dos estudos de gênero. A sua intenção foi a de analisar as possibilidades de poder das rainhas portuguesas, relacionando tal poder aos atributos que lhes eram inerentes. Parafraseando a autora, se a base do poder régio e do poder da rainha são diferentes, seria a discussão sobre o poder da rainha uma reflexão a respeito do gênero?




    Sem antecipar essa reflexão, também escrevo apenas que o uso feito do Queenship está relacionado às condições de possiblidade de exercício de poder por parte das rainhas e como esse conceito pôde contribuir para o estudo das rainhas medievais portuguesas, no caso deste livro. Uma das questões de fundo do livro que se apresenta em todos os capítulos diz respeito às bases desse poder. Se comparado ao poder do rei, ela tem um poder que pode ser caracterizado como “fluido”, para usar um termo da própria autora. Mas, certamente, a rainha está longe de ser um mero adorno da Corte ou uma “reprodutora” oficial da monarquia. Inclusive, como lembra Danielle Santos-Silva, a maternidade faz parte do exercício desse poder.




    Nas páginas que seguem, dentre as inúmeras disputas e intrigas de família, no seio da qual a rainha também exercia grande poder, temos uma apaixonada reflexão sobre as rainhas medievais portuguesas. Em muitas situações, a autora consegue nos levar para “dentro” desse ambiente de Corte para, em seguida, com uma exímia precisão, apontar as singularidades do exercício do poder feminino em cada caso estudado.




    E, para concluirmos, com base no argumento que começamos, destaco que, para além de todas as contribuições já elencadas no prefácio, Danielle Santos-Silva presenteia o seu leitor com a proposição de mais um elemento para compor o conceito de Queenship, no caso das rainhas portuguesas. Assim, ao mesmo tempo que usa um aporte teórico e conceitual de origem anglo-saxônica, ela o reformulou, não para se “encaixar à sua pesquisa”, como muitos fizeram no passado, mas porque tal reformulação fez parte de sua pesquisa em fontes.




    Para terminar, além de louvar o trabalho, resta-me apenas o desejo de que a autora, em um futuro próximo, continue a sua produção sobre essas poderosas senhoras.




    Rio de Janeiro




    Clínio Amaral


  




  

    PREFÁCIO




    Todo trabalho acadêmico nasce de estudo, esforço, noites em claro, muitas angústias e dúvidas. Geralmente trata-se de uma longa gestação até que uma ideia surja como proposta para um projeto e o resultado se concretize, neste caso, em uma tese1. A relação do autor com seu objeto é extremamente delicada, cheia de percalços, e podemos concluir que, por muitas vezes, essa relação passa a nos definir. Em determinado momento, esse objeto cria materialidade, e nós o tratamos como uma coisa que tem lugar no mundo real. Em alguns casos a relação pesquisador x objeto é construída por uma série de acasos e coincidências; em outros, é quase uma missão, algo que, de certa forma, o pesquisador sempre acalentou e nunca perdeu de vista.




    No caso específico deste trabalho, acredito que houve um pouco de acaso, mas, no fundo, sempre se tratou de um tema que me acompanha há anos. Como boa parte das crianças solitárias, foi a leitura que me fez companhia por muitos anos. Príncipes e princesas em reinos distantes e cheios de mistérios faziam parte do universo dos contos de fadas que me roubaram a imaginação. Grimm, Andersen e Monteiro Lobato preenchiam os meus dias de cores e ideias. Na adolescência, Arthur e seus cavaleiros, em suas várias versões, ocuparam-me as horas. Ao chegar na graduação de História, no Instituto de Filosofia, História e Ciências Sociais (IFCS) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 1998, uma certeza eu carregava comigo: meu assunto preferido eram aqueles séculos que por muitos anos tiveram a terrível fama de “idade das trevas”, a Idade Média.




    Meu gosto pela Idade Média, por muitos anos, esteve cercado de dúvidas. Havia a percepção, a sensação de que os colegas que se dedicavam à história do Brasil e ao mundo contemporâneo ou que se aprofundavam nos meandros da Teoria da História seriam os que estavam fazendo “história de verdade”. Existia a preocupação permanente com o acesso às fontes, que era muito difícil no início dos anos 2000 por conta de livros muito antigos e desgastados na biblioteca da faculdade, na Biblioteca Nacional ou no Real Gabinete Português de Leitura, que eram os limites das possibilidades de pesquisa. O que existia nessas instituições era basicamente o que eu poderia utilizar como fonte. Esses eram os limites da minha Idade Média.




    A insegurança nunca deixou de fazer parte do percurso, mas a persistência e, além desta, a teimosia me levaram a seguir em frente naquela escolha pelo “meu período”. Outras preferências se aglutinaram à primeira: a definição de um espaço geográfico quando me vi encantada com as realizações dos portugueses e a ideia da Idade Média portuguesa como uma espécie de preâmbulo da história do Brasil se tornaram uma justificativa atraente para mim e Inês, a “linda Inês” de Camões, com seu romance trágico e final injusto. A jovem historiadora que eu queria ser não se preocupava em emitir seus juízos de valor sem melindres pela especificidade do ofício. Noções como errado, injusto e cruel ainda permeavam minhas relações com o mundo que eu procurava estudar por meio da distância dos séculos, com os recursos que me cabiam.




    Fui acolhida no Laboratório de História Medieval da UFRJ pelo professor Francisco José Silva Gomes, meu mentor e guia por longos anos nessa jornada, responsável pela minha transformação de graduanda em historiadora, a quem eu agradeço. Em nossas leituras e nossos debates, foram se delineando as questões referentes à formação de Portugal, aspectos da realeza e relações com a Igreja. Nesse panorama, começava a me interessar uma figura que, desde os longínquos anos dos contos de fada, sempre esteve em algum lugar do meu horizonte: aquela princesa que, após se casar com o príncipe que a tinha salvado das maiores dificuldades, vivia “feliz para sempre” e, em algum momento, tornava-se rainha.




    Georges Duby, na introdução de Heloísa, Isolda e Outras Damas do Século XII (1998), marcou-me profundamente ao comentar que, fora as mulheres da nobreza, todas as outras eram sombras. A falta de fontes e informações sobre as mulheres medievais não era exclusividade delas. Num período em que a escrita era privilégio para poucos, em que a ideologia e as mentalidades estavam impregnadas de valores masculinos e viris de uma sociedade dominada por guerreiros, os indivíduos que faziam parte do povo no geral e as mulheres do povo em particular tinham sua cota de invisibilidade ao nosso olhar tão recuado no tempo e no espaço. Muitos historiadores da década de 1970 em diante encararam a difícil tarefa de reconstituir a existência dos camponeses, dos burgueses e daqueles que, em Portugal, ficaram conhecidos como “arraias-miúdas”.




    Embora a existência dos invisíveis da história me angustiasse, meu olhar estava voltado para as mulheres que alcançaram o mais alto nível social. Para aquelas que a história não tinha esquecido os nomes: as rainhas. E foi Inês, com seu túmulo indescritível, a narrativa de Fernão Lopes, o mito que se formou em torno da rainha póstuma, a lenda do beija-mão, a loucura e o desvario de Pedro, seu lugar na eternidade, a dignidade e a importância que lhe tinham sido negadas em vida e que se traduziram em imortalidade, que me apresentou às senhoras rainhas e suas singularidades.




    Inês foi o ponto de partida. Por meio dela, conheci D. Beatriz de Castela e sua ânsia em pacificar seu marido e seu filho, belicosos que eram. Descobri que D. Beatriz herdou sua vocação pacificadora de sua sogra, D. Isabel de Aragão, que era tão correta em suas ações que se tornou a Rainha Santa de Portugal. Conhecendo Inês, percebi que Portugal passou longos anos sem rainha, pois, após sua morte, D. Pedro não teve interesse em tornar a se casar, mas que não se furtou de ter “amigas com as quais dormiu” e que a lacuna dos longos anos sem uma Corte regida por uma rainha fez com que o sucessor de D. Pedro, D. Fernando, levasse ao trono D. Leonor Teles, que definiu os rumos do reino até estourar uma revolução. E foi a partir de Inês que pude perceber a importância da princesa inglesa, D. Filipa de Lencastre, que chegou a Portugal para mudar tudo e estabelecer um novo patamar para o papel da rainha.




    O resultado da minha monografia na graduação em História foi um estudo de caso sobre D. Pedro e D. Inês e o modelo de casamento em Portugal no século XIV. Após um período lecionando em sala de aula para estudantes do Ensino Fundamental II, em 2011, tendo Inês como ponto de partida, iniciei os estudos no mestrado sobre três rainhas portuguesas2: (i) Inês de Castro; (ii) D. Mécia Lopes de Haro, a filha do Senhor de Biscaia, viúva de um grande senhor castelhano e cortesã na Corte da tia de D. Sancho, D. Berengária de Castela; e (iii) D. Leonor Teles de Menezes, a fidalga portuguesa, sobrinha do Conde de Albuquerque, esposa do Morgado de Pombeiro, por quem o Rei D. Fernando se encantou a ponto de ignorar o fato de ela já ser casada, ordenar a dissolução desse casamento pelos seus bispos e enfrentar a ira do povo. Três mulheres, três rainhas que subverteram tudo o que eu tinha aprendido até então sobre o papel da rainha. A noção de que os casamentos eram contratados de acordo com as necessidades políticas do reino, o matrimônio como o ponto principal da formação de alianças... Tudo veio abaixo com o simples fato de que três reis portugueses escolheram suas consortes por amor. Essas rainhas, que eu acabei considerando arbitrárias pela forma como chegaram ao trono, não tiveram finais felizes. A escolha do rei, não tendo sido acompanhada pelo apoio da nobreza, transformou cada um desses casos em finais trágicos.




    O objeto para a tese de doutorado continuaria sendo as rainhas portuguesas, claro, mas sob qual aspecto? Ingressei na primeira turma de doutoramento em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Partindo da curiosidade sobre as imagens das mulheres da família real portuguesa e suas representações de poder na iconografia (quadros, retratos, gravuras e arte tumular), “esbarrei” na leitura do artigo Women’s and Gender History, de Manuela Santos Silva e Ana Maria S. A. Rodrigues3. Li uma palavra que pareceu ter uma dimensão maior do que eu compreendi no momento e que mudou os rumos dos meus estudos. A palavra era “Queenship”.




    Queenship, palavra exótica, mesmo para os nativos da língua inglesa4, que, segundo as historiadoras, não possui uma tradução que possa ser bem utilizada em português. Queenship significa tudo o que é relativo ao poder da rainha. É um conceito que apresenta critérios para a análise de quão poderosa uma rainha poderia ser.




    Encontrei nesse conceito um eco de uma questão que me perturbava em segundo plano há muitos anos: como uma mulher poderia ser poderosa na Idade Média? Como algumas mulheres chegaram de fato a ser efetivamente poderosas na Idade Média?




    A aplicação dos critérios de Queenship poderia vislumbrar a situação individual de cada soberana. Eu tinha descoberto o que eu queria estudar!




    Para percorrer esse caminho, contei com a valiosa orientação dos professores Dr. Clínio de Oliveira Amaral e Dr. Marcelo Santiago Berriel, ambos da UFRRJ; e contribuições dos professores Dr. Francisco José Silva Gomes (UFRJ), Dra. Miriam Cabral Coser (UNIRIO), Dr. Edmar de Freitas Checon (UFF) e Dra. Maria Eugênia Bertorelli (UNESA), que estiveram em minha banca de defesa de tese, onde nasceu este livro. Agradeço também à querida professora Dra. Maria Beatriz de Mello e Souza (UFRJ) pela acolhida e por sempre me ajudar. Sem vocês, não teria sido possível.




    Niterói, janeiro de 2022




    




    

      

        1 Este livro é fruto da tese de doutorado defendida no Curso de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, no ano de 2018, com o título Estas senhoras rainhas: trajetórias de poder na realeza medieval portuguesa (séculos XII ao XV) - Um estudo de Queenship.


      




      

        2 Para conhecer melhor sobre a vida dessas rainhas:




        SANTOS-SILVA, D. O. Entre os ecos e o silêncio: Mécia, Inês e Leonor - Trajetórias e representações femininas na cronística medieval portuguesa. Dissertação de Mestrado, UFRJ, 2013.


      




      

        3 SILVA, Manuela Santos; RODRIGUES, Ana Maria S. A. Women’s and gender history in: the historiography of medieval Portugal (c. 1950-2010). Lisboa: IEM, 2011.


      




      

        4 Tive a oportunidade de descobrir, por meio de falantes nativos do inglês, que Queenship não é um termo óbvio para a língua e que seu uso fica restrito aos acadêmicos que estudam o conceito.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    1 SOBRE ESCOLHAS, DECISÕES E MÉTODOS




    A proposta inicial para a tese de doutorado que originou este livro foi utilizar como fontes as crônicas medievais. A crônica medieval como fonte histórica tem uma série de questões a ser observada. O contexto no qual foi escrita e a função que teve em determinada sociedade são pontos de impacto que devem ser levados em consideração. Contudo, ao longo do trabalho de pesquisa, outras fontes foram sendo requeridas, mas é preciso observar que, considerando as escolhas realizadas para a tese, não houve o aprofundamento em uma fonte específica, como geralmente ocorre.




    Fernão Lopes, que foi arquivista-mor da Torre do Tombo, foi apadrinhado pelos Avis. Sua escrita, muito precisa e rica em informações, quando comparada às outras crônicas medievais, tinha uma sutil função propagandística. Ruy de Pina, que assumiu a função que foi de Fernão Lopes durante o reinado de D. Afonso V, escreveu em momento posterior a Lopes, mas foi recuando no tempo. Sua escrita alcançou o reinado de D. Sancho I. Sobre Ruy de Pina, alguns historiadores chegaram a levantar a suspeita de que este teria plagiado a obra de Lopes.




    Também foram utilizadas referências apresentadas em obras da historiografia tradicional, como Memória das Rainhas de Portugal, de Frederico Figanière; e Rainhas de Portugal, de Francisco da Fonseca Benevides. Ambos foram escritos no século XIX e, do ponto de vista da historiografia, são obras com uma visão conservadora e positivista, mas muito ricas como fontes de informação para o historiador atual, graças ao apuro com o qual foram executadas. Figanière e Benevides fizeram um impressionante levantamento de dados arquivísticos, os quais foram abundantemente utilizados durante a pesquisa.




    Na verdade, a cronística, a princípio, era um ponto importante para este estudo, que foi proposto para o uso desse tipo de fonte. Todavia, durante o andamento da escrita, percebeu-se que não se tratava de um trabalho de levantamento cronístico. De fato, a pesquisa em si estava além das possibilidades e propostas do estudo da cronística que faz parte do trabalho e à qual frequentemente se recorre neste livro para ilustrar os argumentos propostos, mas, de qualquer modo, a cronística se tornou um pano de fundo para pensar o Queenship, e não a base do trabalho em si.




    Na utilização das fontes, optou-se por manter a grafia das citações da maneira como foram encontradas, evitando modernizar a linguagem e mantendo a cadência e a grafia original. Nas citações em outras línguas, fez-se a tradução no corpo do texto, e, para que o leitor possa conferir a sua acuidade, o texto original foi apresentado no rodapé.




    Em relação à bibliografia utilizada como apoio para a pesquisa, concentram-se as leituras nos livros e artigos sobre Queenship e o diálogo com as obras recentes que foram lançadas por historiadores portugueses. Essa foi uma opção consciente na busca de um novo olhar e de originalidade para o trabalho. As leituras sobre o Queenship eram incontornáveis, considerando que o conceito é a base de todo o trabalho, mas, embora se tenha muitos trabalhos bem executados sobre as rainhas portuguesas nas universidades brasileiras, buscou-se o ponto de vista da historiografia portuguesa para lastrear o estudo.




    Consequentemente, as leituras de Queenship acabaram por levar a muitos exemplos dos critérios aplicados às rainhas inglesas e, ao longo da pesquisa, foram usados esses exemplos a título de comparação. Procurando não restringir muito os horizontes da pesquisa, mantiveram-se à vista as rainhas inglesas e, por vezes, as francesas. As ibéricas, castelhanas e aragonesas também estiveram sempre à vista nesse horizonte de observação. Os estudiosos do Queenship trabalham com diferentes desdobramentos espaço-temporais e, ainda que este estudo tenha optado por Portugal dos séculos XIII a XV, não se pode deixar de observar essas diferentes experiências de prerrogativas de poder por parte das rainhas.




    A comparação permitiu perceber o que era caracteristicamente próprio do Queenship português. Parece ser muito específico o fato de a origem do reino português ter passado pelas mãos de D. Teresa de Castela e Leão. Muitas herdeiras receberam terras e as passaram a seus filhos, mas poucas com o ímpeto e a participação política de D. Teresa. D. Afonso Henriques, já no crepúsculo de seu governo, que pensou seriamente, na falta de um neto do sexo masculino (uma vez que D. Afonso II tardou a nascer), em tornar sua neta mais velha, D. Teresa, princesa-herdeira do trono português. As rainhas e seus filhos figuravam nos diplomas emitidos pela Chancelaria Real e, de acordo com esse costume, as ações do rei recebiam o aval de sua esposa e seus herdeiros. D. Afonso II, em seu testamento, fez de sua rainha, D. Urraca, não apenas sua testamenteira, mas, também, a possível regente em caso de sua morte. A rainha, entretanto, morreu antes de seu marido.




    Esses fatores destacam o diferencial do Queenship português. São pequenos indícios de que as rainhas tinham um papel de destaque em Portugal e que a condição dessa mulher da realeza era de prestígio. Uma das dúvidas do início do trabalho era a de quanto o prestígio da rainha dependeria da proximidade e do tipo de relacionamento dela com o rei – como será apresentado adiante, no capítulo sobre intercessão. Mas, ainda que esse relacionamento de cunho pessoal seja importante para que a rainha desenvolva alguns projetos ou possa se manifestar em relação à política reinol, é importante considerar que ser rainha é um “cargo” na Corte e que possui um pesado papel simbólico. Kantorowicz (1998) deixou claro que o rei possuía dois corpos: o corpo físico, sujeito às doenças e mortal; e o corpo místico, o corpo que representava o reino e sua autoridade, o corpo que continuava a funcionar com a mesma cerimônia e com os mesmos recursos na transição entre os reinados. A rainha, por sua vez, embora pudesse ser substituída mais de uma vez por reinado (vejamos o exemplo de D. Manuel, que se casou três vezes), com seu frágil corpo mortal correndo os riscos das maternidades constantes, tinha um papel fundamental no funcionamento da Corte. Tanto que os anos do governo de D. Pedro, após a morte de sua mãe, D. Beatriz de Castela, até o casamento de seu filho D. Fernando com D. Leonor Teles, são anos sem a figura da rainha na Corte.




    Para este trabalho, sem dúvida, o ponto principal da questão é do que se trata o Queenship. É essa definição que permeia a concepção do trabalho e a forma como ele foi executado. Nos últimos anos, ficou claramente perceptível que o pesquisador brasileiro do período medieval se deteve, em sua maioria, em pensar Portugal medieval. Os que possuem afinidade com as mulheres na história, muitas vezes, optaram pelo estudo das rainhas portuguesas. Aspectos como origem, filhos, religiosidade e participação no governo foram abordados de diferentes maneiras. E isso é Queenship, só não se percebe como tal. Este trabalho sistematiza, compara e avalia as rainhas portuguesas em cada um desses aspectos, desde D. Mafalda de Saboia, a rainha de D. Afonso Henriques; até D. Leonor de Aragão, esposa de D. Duarte.




    Esse recorte se situa em um período de quase 300 anos de história. Entre D. Mafalda, que se casou em 1146; e D. Leonor, que fugiu do reino português em 1440, são 294 anos. Em um primeiro momento, pensou-se para este estudo em um recorte menor, mas trabalhar com duas ou três rainhas é o escopo comparativo da maior parte dos trabalhos disponíveis. E, tendo por inspiração o livro de Ana Rodrigues Oliveira, Rainhas Medievais de Portugal (2011), o qual realizou as biografias de D. Teresa até D. Leonor de Lencastre, a última rainha “medieval” de Portugal, é passível de se ter uma ambição temporal e de escopo. Por mais desafiador que seja trabalhar com esse vasto período de tempo, aumentariam as possibilidades de analisar as permanências, continuidades e rupturas das rainhas em seus variados papéis.




    Foi perceptível que D. Mafalda e D. Dulce estiveram em determinada posição, D. Urraca e D. Beatriz de Gusmão em outra e que D. Isabel de Aragão teve um reinado totalmente diferente das antecessoras, sendo única em todos os aspectos referentes ao Queenship até então. D. Beatriz de Castela assumiu a posição de sucessora de D. Isabel com correção, mas sem o mesmo brilhantismo; D. Leonor Teles, por conta da memória que foi construída a seu respeito, veio a ser a antirrainha, a antítese de tudo o que seria valorizado na soberana e pelos aspectos do Queenship; D. Filipa de Lencastre foi a única que chegou a estar em condições para rivalizar com D. Isabel de Aragão, em origem, piedade e intercessão, vencendo a Rainha Santa no quesito maternidade, pois deu ao reino português a mais famosa geração de infantes, a Ínclita Geração. D. Leonor de Aragão foi a rainha que teve todos os atributos do Queenship e, ainda assim, não foi bem-sucedida em manejar os fios do poder.




    Neste trabalho, o mais difícil foi superar o rótulo que tentaram aplicar, reduzindo-a à história “de gênero”. Poucas reflexões na academia tornam possível perceber que nem todo trabalho que trata de mulheres deve ser reduzido a “gênero”. E este tem a ambição de discutir as possibilidades de poder da rainha medieval portuguesa, partindo, sim, de atributos próprios das soberanas. Se o poder da rainha e o poder do rei são poderes diferentes e partem de bases diferentes, o próprio debate sobre o poder da rainha seria um debate de gênero? Talvez. Mas, para este estudo, a direção foi a ideia do poder em si. De quais formas poderia a soberana utilizá-lo a seu favor?




    Os capítulos estão organizados da forma como o conceito de Queenship foi apresentado nas obras de referência, de acordo com John Carmi Parsons (1994) e Theresa Earenfight (2013): origem, maternidade, piedade e intercessão. Isto é, os critérios utilizados para analisar as possibilidades de poder da rainha.




    No Capítulo I, “A dignidade da rainha”, apresenta-se o conceito de Queenship e, brevemente, a historiografia da qual parte a pesquisa. Observa-se a condição da mulher na sociedade portuguesa e como as rainhas se encaixavam nesse contexto.




    No Capítulo II, “A rainha entre o passado e o futuro: a importância da origem e da descendência”, estuda-se a origem familiar das rainhas portuguesas e as possíveis vantagens que trouxeram para o reino português, além das questões ligadas à maternidade, como o parto, a educação dos príncipes e o sucesso de cada rainha nesses critérios.




    O Capítulo III, “Rogando por nós: a piedade e a exemplaridade da Sra. Rainha”, segue a análise das rainhas dentro do espectro da piedade pessoal, das obras de caridade, de suas relações com os prelados e da fama que alcançaram a partir dessas práticas.




    O Capítulo IV, “O favor da rainha: casos de intercessão”, trata das relações que as soberanas desenvolveram com os reis, seus maridos e de que maneiras elas conseguiram manejar a proximidade desse relacionamento a seu favor, de modo que suas intervenções pessoais tivessem impacto na política do reino.




    Dentro dessa divisão, procura-se acompanhar os itens de forma biográfica e cronológica, ainda que digressões e exemplos tenham sido inseridos no texto. Espera-se que este trabalho se mostre uma valiosa contribuição para pensar a Idade Média e as possibilidades das mulheres de então, ampliando horizontes teóricos e desconstruindo lugares comuns.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Rainhas portuguesas (séculos XII – XVI)5


          

        




        

          	

            Dinastia de Borgonha


          

        




        

          	

            Nome


          



          	

            Origem


          



          	

            Rainha




             De - Até


          



          	

            Esposa de


          

        




        

          	

            Mafalda de Saboia


          



          	

            Filha de Amadeu III, Conde de Saboia, Piemonte e Marienne


          



          	

            1146-1158


          



          	

            D. Afonso Henriques


          

        




        

          	

            Dulce de Aragão


          



          	

            Filha da Rainha Petronilha de Aragão e do Conde de Barcelona, D. Raimundo Berenguer


          



          	

            1174-1198


          



          	

            D. Sancho I


          

        




        

          	

            Urraca de Castela


          



          	

            Filha do Rei D. Afonso VIII de Castela e Leonor da Inglaterra


          



          	

            1209 - 1220


          



          	

            D. Afonso II


          

        




        

          	

            D. Mécia Lopes de Haro


          



          	

            Filha de Lopo Dias de Haro, Senhor de Biscaia, e Urraca Afonso (filha ilegítima de D. Afonso IX)


          



          	

            Década de 1240


          



          	

            D. Sancho II


          

        




        

          	

            D. Beatriz de Gusmão - Castela


          



          	

            Filha ilegítima de D. Afonso X e D. Maria Guillén


          



          	

            1253- 1279


          



          	

            D. Afonso III


          

        




        

          	

            D. Isabel de Aragão


          



          	

            Filha de D. Pedro III de Aragão e D. Constança da Sicília


          



          	

            1282 - 1325


          



          	

            D. Dinis I


          

        




        

          	

            D. Beatriz de Castela


          



          	

            Filha de D. Sancho IV e D. Maria de Molina


          



          	

            1325 - 1357


          



          	

            D. Afonso IV


          

        




        

          	

            D. Inês de Castro




            (Rainha Póstuma)


          



          	

            Filha ilegítima de D. Pedro Fernandes de Castro, Senhor de Terras Galego, e D. Aldonça de Valadares




            (o pai descendia da realeza por via bastarda)


          



          	

            1360


          



          	

            D. Pedro I


          

        




        

          	

            D. Leonor Teles de Menezes


          



          	

            Filha de Martim Afonso Teles de Menezes e D. Aldonça Anes de Vasconcelos




            (ambos descendiam da realeza por vias bastardas)


          



          	

            1371 - 1383


          



          	

            D. Fernando I


          

        




        

          	

            Dinastia de Avis


          

        




        

          	

            Nome


          



          	

            Casa originária


          



          	

            Rainha




            De - Até


          



          	

            Esposa de


          

        




        

          	

            D. Filipa de Lencastre


          



          	

            Filha do príncipe inglês João de Gaunt e Branca de Lancaster. Neta de Eduardo III da Inglaterra


          



          	

            1387 - 1415


          



          	

            D. João I


          

        




        

          	

            D. Leonor de Aragão


          



          	

            Filha de Fernando I, Rei de Aragão, e Leonor Urraca de Castela, Condessa de Albuquerque


          



          	

            1433 - 1438


          



          	

            D. Duarte


          

        


      

    




    Fonte: elaboração da autora a partir dos dados levantados para a pesquisa com base em Oliveira (2010) e Benevides (2011).




    




    

      

        5 O quadro foi elaborado pela autora.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I - A DIGNIDADE DA RAINHA




    
1 QUEENSHIP - UM CONCEITO





    Queenship é um conceito que abarca questões sobre as possibilidades de poder das rainhas e tem sido utilizado para aprofundar os estudos a respeito das rainhas medievais. É um termo que, por analogia, está relacionado ao Kingship, o poder do rei. O conjunto de fatores que configuram o poder régio é bem conhecido e estudado. Exercer poder de mando e controle do exército, da administração e da coleta de impostos, sendo o reino considerado parte do patrimônio pessoal do rei. Ao rei são reputadas as funções jurídico-sagradas, que envolvem o papel quase sacerdotal que lhe é passado pela sagração, a função guerreira de defesa e aquisição de territórios. A prosperidade do reino também era da alçada do monarca6. Dessa forma, podemos observar claramente em que pilares se estabelece o poder do rei.




    A questão que se impõe para reflexão, aqui, é justamente sobre quais patamares se situa o poder da rainha. Este vem a ser muito mais fluido e indefinido do que o poder do rei. A rainha não é apenas um adorno da Corte e a reprodutora oficial da dinastia. Ela está envolta numa alta carga de poder simbólico. Invariavelmente, a soberana usufruía de bens e riquezas próprias, tendo suas terras, suas rendas e seus dependentes, que correspondiam a poder econômico. As formas como uma rainha poderia vir a exercer sua influência e desfrutar do poder político fazem parte do que tem sido desvendado pelos estudos de Queenship, que, em resumo, podem ser considerados como uma análise das prerrogativas de poder da rainha.




    Existe uma farta produção na historiografia anglo-saxã, desde a década de 1990, sobre o conceito de Queenship, mas o fato é que não existe um termo adequado em língua portuguesa para definirmos, de maneira concisa em nossa língua, esse conceito. A historiadora Núria Silleras Fernandez foi a única que propôs um termo que poderia ser utilizado em espanhol e adaptado ao português: Reginalidad ou Reginalidade7, ou seja, o que vem a ser pertinente à rainha e ao seu papel.




    
1.1 ALGUMAS DEFINIÇÕES SOBRE O QUEENSHIP





    O fato é que os estudos de Queenship estão, aos poucos, estabelecendo os parâmetros para as pesquisas voltadas para os possíveis papéis exercidos pelas rainhas medievais. Fica claro que algumas rainhas, contrariando o senso comum, foram bem visíveis aos seus contemporâneos. Temos que compreender, como disse Theresa Earenfight, que “A história é contada pelos homens, sobre os reis, seu governo, seus conselheiros, e suas realizações [...] velhos livros de história descrevem famílias sem mulheres”8.




    A mesma autora defende que estamos:




    [...] acostumados a pensar na monarquia como um mundo de homens [...] onde as mulheres são incluídas apenas quando é absolutamente necessário. O que acontece quando elas são simplesmente famosas demais para serem ignoradas, ou são consideradas lições morais do que não fazer. Então, quando os escritores medievais não negligenciam as rainhas, eles contam histórias sobre as rainhas: alguma história ou rumor infundado – rainhas luxuriosas, adúlteras, que deram maus conselhos envenenaram parentes e inimigos ou instigaram guerras civis (Earenfight, 2013).9




    Na prática, as leis da maior parte dos países permitiram às rainhas, em diversas ocasiões ao longo do tempo, o direito de herdar e suceder. Segundo Armin Wolf10, no século XIV, de 100 sucessões europeias investigadas, 12 foram levadas a cabo por mulheres. As exceções foram, de fato, constituídas pela França com a Lei Sálica11, que abraçou como forma de afastar o pretendente inglês, Eduardo III, do trono francês, e o Sacro Império, onde o monarca era, em tese, eleito e, por consequência, não necessariamente o trono era hereditário12.




    Uma das críticas feitas aos estudos sobre Queenship é o fato de as rainhas não serem vistas como objetos por estudos históricos sérios e serem mostradas como sentimentais, passionais e, frequentemente, desventuradas. Uma grande mulher casada com um grande homem. Assim, mesmo as biografias mais sérias poderiam soar como romances históricos13. Para seu crédito, no entanto, é preciso considerar que esses livros usam muito material arquivístico, colaborando para o avanço dos estudos acadêmicos. Por outro lado, desde 1993, o volume de artigos publicados sobre Queenship mostra claramente que, longe de serem acessórias, as rainhas eram fundamentais para o perfeito funcionamento do reino.




    Desse modo, vemos que, dentre os muitos papéis exercidos pela soberana, ela era considerada a Rainha Consorte quando se casava com o rei; a Rainha Mãe quando tinha filhos dele; a Rainha Regente quando governava por ou com seu marido, possuindo a “soberania feminina”. Quando seu marido morria, era a Rainha Viúva. Para complicar, uma rainha poderia ter um ou todos os papéis na sequência ou simultaneamente. Apenas uma Rainha Reinante ou Imperatriz permanecia sozinha. Todas as outras rainhas estavam posicionadas ao lado do rei.




    Uma rainha era um laço entre o rei e seus súditos, um símbolo de como uma dinastia real poderia criar coesão social e formar alianças. Rainhas frequentemente possuíam autoridade governamental pública. Eram mulheres poderosas, independentemente de como exerciam ou expressavam seu poder. Seu envolvimento aparecia na forma de patronato eclesiástico, intercessão legal ou negócios fiscais14.




    Um dos problemas que mais gravemente poderiam ameaçar a posição da rainha era a infertilidade real, que quase sempre resultava numa crise de “quebra de dinastia” e podia ter consequências políticas e sociais potencialmente catastróficas15. Se essa “falha” levaria ou não o rei a querer o divórcio, em busca de uma nova união mais profícua, dependeria de uma série de fatores, como a relação de afinidade entre o rei e a rainha, a influência e importância da família dela e seu peso nas alianças do reino. Muitos casais reais considerados santos foram tidos como castos, como o Imperador Henrique II e Cunegundes; e Eduardo, o Confessor, e sua esposa, Edith. O fato é que a impressão de castidade se dava mais pela ausência de descendência do que pela falta do uso da sexualidade entre os cônjuges.




    Nos primeiros séculos após a queda de Roma, quando os reis começaram a criar reinos estáveis, o casamento não era formalizado e o status da rainha era inseguro. Poucos séculos depois, sob a influência do cristianismo, o casamento foi tomado sob os cuidados da Igreja, e a rainha, como esposa do rei, legitimava a dinastia. A maternidade estava ligada à dinastia, e as rainhas se tornaram essenciais para a legítima continuidade da família real. A família era uma área em que a rainha tinha um poder indiscutível e autoridade. A família real era um exemplo e um modelo para atitudes, estruturas e comportamentos relativos às mulheres em geral.
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